PARECER Nº 1238, DE 2014
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 958, DE 2013
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva criar o Programa de Incentivo à Educação Especial (PIEE), no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 193ª a 197ª Sessões Ordinárias, de 16 a 20 de dezembro de 2013, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo criar o Programa de Incentivo à Educação Especial (PIEE) no Estado, que tem por escopo assegurar aos educandos com deficiência e transtornos globais de desenvolvimento, a oferta das etapas do ensino infantil, fundamental, médio, educação profissional de jovens e adultos, por meio de parceria do Estado com as entidades mantenedoras de escolas que ofertam educação na modalidade educação especial.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou no mesmo sentido:

“EMENTA:Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei n.º 9.162/1995 do Estado de São Paulo. Criação e organização do Conselho das Instituições de Pesquisa do Estado de São Paulo – CONSIP. 3. Estrutura e atribuições de órgãos e Secretarias da Administração Pública. 4. Matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo. 5. Precedentes. 6. Ação julgada procedente.” (ADIN 3751/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, j. 04/06/2007,) 

Ante o exposto, para que a presente propositura possa prosseguir estar em observância as previsões constitucionais e de acordo com a jurisprudência atual apresentamos a seguinte emenda:

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 958, DE 2013.

Dá nova redação ao artigo 1º,

do Projeto de lei nº 958, de 2013.

O artigo 1º passa ter a seguinte a redação:

“Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa de Incentivo à Educação Especial – PIEE, na forma desta lei.”

Ante o exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de lei nº 958, de 2013, com a emenda ora apresentada.

a) Fernando Capez – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 12-3-2014.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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